	



	UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC

CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI



I - PROCESSO: 2046/2010
II - ORIGEM: Gabinete do Reitor e CONSEPE - UDESC
III - ASSUNTO: Minuta de alteração da Resolução sobre afastamento de docentes para capacitação 
IV - HISTÓRICO:
Em 05/03/2010 o, mediante a CI 064/2010, o Reitor em exercício, prof. Antônio Heronaldo de Souza encaminhou à Secretaria dos Conselhos Superiores/UDESC uma minuta de alteração da Resolução 276/2006-CONSUNI, que dispõe sobre afastamento de professores para frequentar Curso ou Programa de Pós-Graduação.
Em 06/07/2010 a presidência do CONSEPE submete o processo à apreciação daquele Conselho Superior, sendo designado como relator o Conselheiro Lourival José Martins, mas este declina da atribuição porque entraria em licença.

Em 03/08/2010 o CONSEPE deliberou sobre o assunto, com base em parecer exarado pela Professora Aike Anneliese Kretzchmar, aprovando as alterações com pequenos ajustes.
Em 12/08/2010 o processo foi submetido ao CONSUNI, com relato a cargo do Professor Cesar Edil da Costa, apresentado na seção no dia 23/08/2010, quando este conselheiro solicitou vistas do processo.

V - ANÁLISE: 
A Minuta de nova Resolução para disciplinar o afastamento de professores para realizar Pós-Graduação é justificável, especialmente no intuito de simplificar os procedimentos, sem prejuízo da legalidade e transparência necessárias ao assunto. Entende-se que a retirada do afastamento para Estágio Pós-Doutoral contribui para isto, já que tem estrutura, duração e objetivos mais específicos.
Considera-se também que as alterações aprovadas pelo CONSEPE foram em geral oportunas, especialmente no que tange à exigência de período de tempo mínimo até que o requerente obtenha direito à aposentadoria.
As alterações propostas no Capítulo III, também podem trazer avanços na tramitação do processo, porém, entende-se que ainda devam ser ajustadas, mantendo-se o vínculo entre as atribuições dos entes administrativos envolvidos e a correspondente posse dos dados necessários.
Visando o aprimoramento do texto final e o fortalecimento de alguns fundamentos de “justiça”, sugerem-se as seguintes alterações em relação à minuta aprovada no CONSEPE e ao parecer do relator original neste Egrégio Colegiado Superior (Obs.: contribuições deste relator na cor azul):
1. Alteração parcial do Inciso I do Art. 4º:


“Art. 4° A solicitação de afastamento de Professor para freqüentar Curso ou Programa de Pós-Graduação “stricto sensu” poderá ser encaminhada quando o requerente:

 
I. tenha concluído o estágio probatório, com a publicação da respectiva portaria no Diário Oficial do Estado”;


Texto proposto: 


I. tenha concluído o estágio probatório, com aprovação em relatório final da Comissão responsável;


Justificativa: O que realmente importa é que o interessado tenha cumprido o estágio probatório, o que se configura na aprovação pela Comissão de Avaliação. Sabe-se que o calendário de inscrições e ingresso nos programas de Pós-Graduação geralmente contempla apenas um período anual. Entretanto, a tramitação final do processo de Estágio Probatório pode levar algum tempo até a publicação no Diário Oficial, podendo haver casos em que a data de início do afastamento seja postergada em um ano, em prejuízo da melhor qualificação almejada pelo(s) curso(s) de atuação do docente. Este descompasso de prazos também é favorecido pelo fato de que a solicitação deve ser apresentada com bastante antecedência.

2. Alteração do Inciso IV do Art. 5º:

IV. documento, assinado pelo Diretor de Ensino, onde conste:
suprimir: a) nominata de professores efetivos do Departamento e do Centro com as respectivas cargas horárias;


Justificativa: A nominata de professores é uma informação disponível eletronicamente e a qualquer tempo, além disso, não tem contribuição na decisão sobre o mérito do pedido. Somente fará volume e ocupará precioso tempo e recursos de impressão.


Assim, sugere-se que o Inciso IV do Art. 5° tenha a seguinte redação:
 
IV. documento, assinado pelo Diretor de Ensino, onde conste a nominata de professores afastados para capacitação dos Departamentos do Centro, com respectivas Portarias, prazos de afastamento, previsão de retorno e forma de substituição, se por professor efetivo ou substituto, bem como a percentagem de professores afastados em relação número total de professores efetivos do Centro;
3. Inclusão do Inciso V do Art. 5º:
V. documento assinado pelo Chefe do Departamento de Lotação do requerente, onde conste:

a) justificativa da pertinência de capacitação na área escolhida pelo professor (suprimir: e aprovada nas instâncias do Centro), observadas as linhas de pesquisa ou extensão de acordo com a resolução que rege a elaboração do Plano Institucional de Qualificação Docente - PIQD.

b) exposição detalhada a respeito da situação e continuidade de projetos de pesquisa, ensino ou ações de extensão, bem como orientações em andamento, que contam com a atuação do professor que solicita afastamento. com previsão de manutenção ou interrupção das atividades;


Justificativa: As informações previstas nestas últimas alíneas a) e b) são disponíveis nos Departamentos e fazem parte das atribuições deste ente administrativo, Enquanto que ao nível do Centro, estas informações se redistribuem entre as direções de Ensino, Pesquisa e Extensão, destacando-se que seriam mais afins à pesquisa do que ao ensino.

Os demais incisos do Art. 5° devem ser renumerados, permanecendo com a redação proposta (folha 17).
4. Alteração parágrafo primeiro do Art. 5º:
§ 1° - O pedido de afastamento será analisado pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e, depois de aprovado estando em conformidade com a legislação, encaminhado ao Reitor, para expedição e publicação da portaria de afastamento. (substituir depois de aprovado, por estando em conformidade)

Justificativa: A deliberação sobre pedidos de afastamentos é competência do Conselho de Centro. Assim, não caberá à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação a deliberação, ou aprovação do pedido, conforme se observa nos dispositivos Estatutários e Regimentais transcritos a seguir:

Estatuto:

Art. 33.  A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação é o órgão executivo que superintende, coordena, orienta e fiscaliza todas as atividades de pesquisa, pós-graduação e de capacitação docente.

Art. 42.  São competências do Conselho de Centro:

...

IV - deliberar sobre pedidos de afastamento de servidores docentes e técnicos- administrativos;

Regimento Geral:

Art. 25. São atribuições da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação:


...

XI – coordenar e supervisionar a política de capacitação de docentes;

5. Inclusão do Parágrafo 6° do Art. 8º:


§ 6° - Quando o Curso ou Programa for regularmente iniciado pelo professor antes da solicitação, desde que não incorra em qualquer prejuízo ao cumprimento das atividades previstas em seu Plano Individual de Trabalho, mediante justificativa fundamentada e aprovada pelo Conselho de Centro, os prazos de afastamento definidos no caput e incisos I e II, poderão ser contados a partir do início do afastamento.

Justificativa: Poderá ocorrer casos onde o professor tenha desenvolvido atividades regularmente vinculadas a Curso, ou Programa de Pós-Graduação, com produtividade acadêmica comprovada, que sejam do interesse institucional da UDESC, em virtude de aprofundamento de pesquisas que gerem novos conhecimentos e, ou inovação tecnológica. Entende-se que nestas situações será justo que o solicitante disponha de tempo igual aos demais professores autorizados a se afastar, para se dedicar aos seus estudos.
6. Inclusão do Parágrafo 5° do Art. 10º:


§ 5° - O professor que incorrer em qualquer uma das situações previstas nas alíneas a, b, c, d, e ou no parágrafo 3°, deste artigo por motivo decorrente de: acidente, doença grave, incapacidade física, temporária ou permanente, ou ainda, por outro motivo involuntário previsto na legislação aplicável, poderá ser dispensado das penalidades previstas no Capítulo VII desta Resolução, mediante justificativa fundamentada e devidamente comprovada que deverá ser aprovada pelo COSEPE.
Justificativa: A Minuta de Resolução está solidamente estruturada no sentido de possibilitar a melhoria da Capacitação Docente que, apesar de vantajosa ao professor, também compreende um programa de interesse institucional, intrínseco e imprescindível ao meio Universitário, conforme estabelecido no Inciso VII, § 2° do Art. 5° do Estatuto e no Inciso VI do Art. 188° do Regimento Geral, transcritos a seguir:
Estatuto:
Art. 5º A UDESC goza de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira, patrimonial e disciplinar, nos termos deste Estatuto.
...
§ 2º A autonomia administrativa compreende:
...
VIII - criar programas de estímulo à produtividade acadêmica, à capacitação e formação continuada aos seus servidores e estudantes, por meio da alocação de recursos financeiros e da concessão de bolsas de caráter temporário;
Regimento Geral:
Art. 188. São inerentes ao cargo de Professor Universitário as atividades:
...
VI - de capacitação;
Assim, o professor não poderá ser penalizado por falha decorrente de motivos totalmente alheios a sua vontade pessoal, ou cuja superação situa-se em nível inacessível a sua capacidade física. Trata-se de direito consagrado da cidadania.
VI – PARECER DO RELATOR:

Considerando o exposto, apresenta-se parecer favorável à aprovação da Minuta de alteração da Resolução 276/2006, com as alterações propostas na Análise deste relato:
Lages, 27 de setembro de 2010.

                   




__________________________





RELATOR: 
Prof. Paulo Cezar Cassol
